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RESUMO 

 

Esta dissertação analisa por meio do Direito, da Economia e da 

Administração os deveres contratuais da relação de emprego. Limita o estudo ao 

dever do empregador de proteção ao empregado e do empregado de prestação de 

trabalho diligente. Indaga a concepção de indivíduo no contrato de trabalho 

brasileiro. Procura uma resposta sofisticada ao enquadramento da Consolidação das 

Leis do Trabalho. Explora as semelhanças e diferenças entre o processo decisório 

do empregado e do empregador. Questiona a dogmática do conflito no Direito do 

Trabalho, que trata a relação de emprego ainda sob a ótica da luta de classes 

retratada no século XIX, tema que inaugura o primeiro capítulo. Apresenta o contrato 

de trabalho como instrumento jurídico gerador da relação de emprego e da 

subordinação jurídica. Investiga seus sujeitos e apura as regras legais sobre a sua 

existência, execução, extinção e flexibilização. Reflete sobre a ótica de deveres na 

relação contratual laboral. Dispõe noções introdutórias acerca da Análise Econômica 

do Direito do Trabalho, com foco na exposição de diferentes perspectivas 

econômicas sobre a relação e o contrato de trabalho. Defende a inclusão de valores 

éticos à Análise Econômica do Direito. Observa o dever de proteção ao empregado 

pelo viés da percepção de acidentes de trabalho, proteção ao meio ambiente de 

trabalho e investimento em capital humano. Averigua a identificação e 

comprometimento do empregado e sua relação com a diligência, a tentativa de 

implantação de Participação de Lucros ou Resultados da Empresa no Brasil e a 

ligação entre a satisfação do emprego e a rotatividade no emprego. Reflete acerca 

das dinâmicas de confiança entre os sujeitos da relação de emprego e as influências 

de um sistema jurídico protecionista. Conclui propondo a conciliação entre a 

valorização do trabalho e a persecução de lucros, por meio da (re)adequação do 

processo decisório da organização empresarial. 

 

Palavras-chave: Contrato de Trabalho. Análise Econômica. Teoria das 

Organizações. Dever de Proteção. Dever de Diligência.  

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation analyzes the contractual duties of employment 

relationship trough Law, Economics and Organization Theory, limiting the study to 

the employer’s duty to protect the employee and the employee from diligent work. 

This research, also, asks the conception of man in the Brazilian work contract seeks 

a more sophisticated answer considering the framework of the Consolidation of 

Labor Laws, explores the similarities and differences between the decision-making 

process of the employee and the employer, inquires the dogmas of conflict in Labor 

Law, that is presented since the 19th century, theme which inaugurates the First 

Chapter. Still, It presents the labor contract as the legal instrument that creates 

employment relations and legal subordination, investigating its subjects and refining 

legal rules about its existence, execution, termination and flexibility. This dissertation 

likewise ruminates on the duties in contractual labor relations, lists introductory 

notions of Economic Analysis of Labor Law, focusing on different economic 

perspectives of labor contracts, and defends the inclusion of ethical values into 

Economic Analysis of Law, focusing on the protection of employees in work 

accidents perception, environmental protection of work and human capital 

investment. Finally, this work ascertains the employee’s identification and 

commitment and its connection to diligence, the attempt to insert Brazilian Profit 

Participation in Labor Market and the connection between the job satisfaction and its 

turnover, thinking about the trust dynamics between the subjects in the employment 

relationships and about the influences of Brazil’s protectionist legal system; lastly, 

this work is concluded trough a proposal of reconciliation between work value and 

the pursuit of profit through the (re) adaptation of the decision-making process of the 

business organization. 

 

Keywords: Labor Contract. Economic Analysis. Organizational Theory. Duty of 

Protection. Duty of Performance. 
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INTRODUÇÃO 
 

Selecionam-se como epígrafes duas inquietações acadêmicas ainda 

carentes de atenção da Ciência Jurídica e, especificamente, do Direito do 

Trabalho. 

A primeira, trecho de um dos pais da Teoria Administrativa moderna, 

clama pela humanização das relações sociais, pelo pacto político e jurídico acerca 

da natureza do indivíduo, que age e interage socialmente. Barnard questiona: qual 

o caráter da sua participação social? Ao atribuir os conflitos da dogmática filosófica 

política as divergências sobre a natureza do indivíduo, captura a atenção desta 

pesquisa. 

A segunda epígrafe acusa o peso histórico da relação laboral, que 

recebe proteção do Estado moderno em resposta jurídica à questão social, 

resultante da autonomia privada desenfreada. A linguagem da Teoria Marxista 

dedica-se a enfatizar tal antagonismo: do capital versus trabalho, à exploração da 

energia do trabalhador, à luta de classes. Percebe-se um conflito ideológico entre o 

indivíduo do liberalismo, livre e igual aos demais, e o indivíduo social, inserido em 

uma classe, adjetivado como oprimido ou opressor. 

Por estes motivos, Russomano clama por um giro axiológico na relação 

de trabalho, pela superação do fardo histórico, pela conciliação de interesses 

instrumentalizada pela solidariedade e pelo abrandamento do egoísmo. 

Décadas após as lições de ambos os mestres, num contexto capitalista 

que tem como pilares a individualização e subjetividade do trabalhador, a presente 

pesquisa procura a vinculação da relação de emprego aos estudos cognitivos. 

Considerada a dificuldade de correlação direta entre os dois, procura-se a 

intermediação das lições econômicas – que estudam o comportamento humano – e 

administrativas – com foco na organização dos indivíduos ante os ordenamentos 

sociais. 

Da interpretação da sociedade como um sistema, verificam-se três 

principais subsistemas, cada um com linguagem própria: o político (poder e não 

poder), o econômico (ter e não ter) e o jurídico (permitido e não permitido). Tais 

subsistemas se relacionam e trocam informações constantemente, porém para ser 

introduzida em outro subsistema, a informação necessita de tradução para 

linguagem pertinente. É o que acontece, por exemplo, com os conceitos de 
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propriedade e renda, ambos econômicos que, ao serem introduzidos na esfera 

jurídica, recebem linguagem própria (do “ter” para o “lícito” ou “permitido”) e são 

adequados ao ordenamento. 

Dessa forma, observa-se os legisladores juslaborais e julgadores como 

arquitetos da escolha dos indivíduos inseridos no mercado de trabalho: desenham 

as regras do jogo que os jogadores devem obedecer. São as instituições jurídicas 

que determinam o que é permitido ou não na organização dos fatores produtivos 

capitalistas modernos. 

A fim de compreender tal arquitetura, dedica-se a primeira parte da 

pesquisa ao exame das relações de trabalho até a formação do emprego, resultado 

do contrato de trabalho, instrumento jurídico que intervém no desequilíbrio inerente 

do vínculo trabalhista. Procura-se compreender quem são os sujeitos da relação e 

as principais características da dinâmica contratual, para além da subordinação 

jurídica. 

Elege-se para análise dois deveres decorrentes do vínculo empregatício: 

um é resultado da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, qual seja o dever 

do empregador de proteção ao empregado; o outro é decorrente do princípio geral 

da boa-fé contratual, segundo o qual o empregado deve prestar o trabalho de 

forma diligente. 

Enquanto o Direito se interessa com a efetividade de tais direitos 

fundamentais, como a proteção ao trabalhador, a ciência econômica concentra 

seus estudos na eficiência de bens escassos, como o salário. Nesse sentido, 

busca-se aproximar ambas as áreas na segunda parte da pesquisa, apresentando 

o movimento acadêmico do Direito e Economia e suas contribuições acerca do 

funcionamento das Instituições, dos contratos e da relação de trabalho (relação de 

agência).  

Estudam-se teorias econômicas acerca da cognição do indivíduo, 

aplicadas como modelos comportamentais, que auxiliam o estabelecimento de 

instituições e organizações. É nesse ponto que se inicia o questionamento: quem é 

o indivíduo do contrato de trabalho? Busca-se a sofisticação do simples 

enquadramento da Consolidação das Leis do Trabalho, perguntando: empregado e 

empregadores decidem e agem de formas diferente? Ainda, sob o viés sistemático: 

deve o Direito do Trabalho tratar a relação de emprego ainda sob a ótica da luta de 

classes retratada no século XIX?  
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A útima parte da dissertação constata que é preciso uma análise 

interdisciplinar da organização produtiva, aliando Direito, Economia, Psicologia e 

Administração. Trata, portanto, de forma contigencial as diferentes dinâmicas que 

se apresentam entre o empregador e as exigências institucionais, entre o 

empregado e a organização empresarial, e entre a relação de emprego e a 

realidade jurídica brasileira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Introduziu-se esta pesquisa questionando quem seria o indivíduo no 

contrato de trabalho brasileiro. Observou-se que o Direito do Trabalho responde tal 

indagação de forma relacional: quando verificado vínculo de subordinação e 

autoridade, encontrar-se-á empregado.  

Não cabe ao Direito estudar esse empregado como pessoa que se 

identifica, se compromete, decide e age em uma organização empresarial. A 

linguagem jurídica é limitada ao que é permitido ou não, divide as relações sociais 

em legais ou ilegais, dita o plano do dever ser, materializado nos direitos e 

fundamentos da Constituição Federal. Uma vez estabelecidas as regras e os 

princípios pelos quais os indivíduos devem se comportar, o Direito procura garantir 

sua efetividade por meio do Poder Judiciário, harmonizando os litígios, modulando 

as regras aos casos concretos, criando novas fontes normativas. 

Embora não caiba à ciência jurídica o pensamento complexo das 

relações que propõe regular, defende-se que cabe ao pesquisador a busca de 

ferramentas metodógicas diversas para sofisticar suas análises, questionar as 

regras que lhes são apresentadas e, sempre que possível, desconstruir pré 

concepções, com o intuito de adequá-las aqueles princípios de dever ser 

constitucionais. 

A Economia contribui na resposta do primeiro questionamento 

apresentado: o indivíduo regulado é dócil, capaz de se adaptar as condições 

ambientais apresentadas, bem como de agir altruisticamente. Decide baseando-se 

em um conjunto de simplificações mentais, realizadas a fim de compensar 

limitações cognitivas, procurando sempre a escolha mais satisfatória em cada 

situação, não necessariamente a ideal.  

A Teoria Administrativa observará que tais indivíduos possuem 

propósitos – as funções de utilidade da Economia – e, ao perceberem suas 

limitações individuais, procuram cooperar para atingí-los. Organizam-se, portanto, 

para os mais diversos fins. Identifica-se, na prática, constituição semelhante à 

ficção da pessoa jurídica: a organização empresarial, para a Administração, possui 

vida e objetivos não diretamente vinculados ao empresário. A cooperação permite 

a fusão de diferentes objetivos e valores, processo que gera um comportamento 
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próprio, não atribuível a um ou outro indivíduo. Em outras palavras, mostra-se 

resultado de diversos desempenhos individuais. 

Tal constatação inicia a proposição quanto ao segundo questionamento 

da pesquisa: empregado e empregador decidem e agem de formas diferente? 

Nesse ponto, a Teoria Organizacional se alia à Psicologia e demonstra que, 

interpretando o empregador conforme a CLT, ou seja, empregador como empresa, 

seu processo decisório será privilegiado em comparação ao empregado. O 

processo de decisão da empresa pode ser dividido em diversas etapas. Dessa 

forma, sua capacidade computacional é aumentada, na medida em que possui 

maiores condições de selecionar e avaliar informações.  

Note-se que a pesquisa não se afastou completamente da esfera 

jurídica, concentrando a análise interdisciplinar em deveres contratualmente 

estabelecidos. Encontra diversas formas organizacionais pelas quais o empregador 

pode efetivar seu dever de proteção ao empregado no regime capitalista moderno. 

Nessa senda, a Economia estudará tais situações sob a ótica da escolha sob 

riscos, como as decisões das empresas quanto à prevenção de acidentes de 

trabalho. Ainda, vislumbrou-se a proteção do trabalhador na escolha empresarial 

em investir em qualidade de vida no meio ambiente de trabalho.  

No decurso dos estudos, buscou-se identicar correlação entre a decisão 

do empregador em proteger e investir no empregado e o bom desempenho deste, 

sua prestação de trabalho de boa-fé. Nesse ponto, não foi possível inovar para 

além de Marx: o desempenho do trabalhador mostrou-se pouco relacionado com 

os investimentos externos, mantendo-se vantagem única do trabalho sobre o 

capital. 

Visualizou-se, na ótica dos deveres de Russomano, a predominância do 

modelo taylorista (individualização, colaboração e diligência) e proteção do capital 

ao trabalho, este alienado subjetivamente (assimetria informacional). Por estas 

razões, a pesquisa descansa com um último questionamento: deve o Direito do 

Trabalho tratar a relação de emprego ainda sob a ótica da luta de classes retratada 

no século XIX?  

Replica-se tal problema com outro: o que significa eficiência do contrato 

de trabalho no Brasil? Propõe-se que a resposta já foi ditada pela Constituição 

Federal, Instituição Maior do Brasil, ao conciliar o valor do trabalho à livre-iniciativa. 
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Os indivíduos devem, portanto, se organizar visando a realização da função 

econômica do contrato aliada ao respeito aos direitos fundamentais do trabalhador.  

Viu-se que a Administração dispõe que decisões organizacionais serão 

mais eficientes quando coerentes com os valores e objetivos traçados previamente. 

Segue a regra da Racionalidade Plena estudada: será racional a decisão que maior 

potencializar a utilidade previamente declarada pelo indivíduo. Desse modo, uma 

decisão organizacional que tenha como valores pre-estabelecidos a proteção do 

empregado e a valorização de seu trabalho, e objetivo a maximização de lucros, 

será eficiente. Propõe-se, portanto, a quebra do paradigma econômico neoclássico 

da Teoria da Firma, que estipula sua função de utilidade como (apenas) obtenção 

de lucros. 

Finaliza-se o trabalho levantando novos problemas para futuras 

pesquisas, que surgiram no decorrer da escrita: seria a dignidade do trabalhador 

do século XXI seu direito à especialização, crescimento e responsabilização? Uma 

vez que a sujetividade do trabalhador adentrou a realidade do regime capitalista, 

teria chegado a hora de se propor a independência deste? A virada axiológica da 

subordinação, estrutural, informal ou jurídica?  
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